






































































O objectivo principal  deste  trabalho  é  avaliar o  impacto de medidas municipais na  área  da 
energia,  nas  políticas  nacionais,  nomeadamente  na  redução  da  intensidade  energética,  no 
aumento da penetração de FER no mix energético nacional e na mitigação das emissões de 
GEE.  Para  tal,  é  proposta  uma metodologia  baseada  em  indicadores,  que  permite  avaliar 
quantitativamente  o  impacto  das medidas  a  nível municipal  e  nacional.  A metodologia  foi 
aplicada a três casos estudo: solar térmico; biodiesel e biogás, considerando três cenários de 
níveis  de  adesão  dos municípios.  Concluiu‐se  que  as  acções  locais  contribuem  para  os  três 
eixos  da  estratégia  nacional  para  a  energia,  através  da  substituição  de  combustíveis 
importados de origem fóssil por recursos endógenos renováveis  – diversificação das fontes e 
redução das emissões de GEE – e através da criação de mais competências num sector com 
uma  forte  componente  tecnológica    –  competitividade  nacional.  Para  aumentar  o  nível  de 
adesão  dos municípios  é  necessário  o  correcto  enquadramento  que  pode  ser  concretizado 
através  das  A21L.  Estes  processos  são  dinâmicos  e  têm  a  participação  da  comunidade, 
contribuindo para aumentar, de forma sustentável, as acções locais na área da energia. 












methodology  was  applied  to  three  case  studies:  solar  thermal,  biodiesel  and  biogas, 
considering  three  scenarios  according  to  the  level  of  municipalities  engagement.  It  was 
concluded that local actions contribute to the three strategic axes of the national energy policy, 
through  the  replacement  of  imported  fossil  fuels  by  renewable  endogenous  resources  ‐ 
diversifying  sources  and  reducing  GHG  emissions  ‐  and  by  reinforce  the  national  skills  in  a 
sector  with  a  strong  technology  component  ‐competitiveness.  To  increase  the  level  of 
municipalities engagement  is necessary a correct  framework. The LA21  is a participative and 
dynamic process, that can help to increase, in a sustainable way, the local actions in the field of 
energy. 
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O objectivo  central do presente  trabalho é avaliar quantitativamente o  impacto de medidas 
que  promovam  a  acção  local,  na  área  da  energia,  nas  políticas  nacionais,  em  particular  na 




A evolução do  sistema energético nacional nos últimos anos  caracteriza‐se por uma  intensa 
dependência  externa  e  por  uma  elevada  intensidade  energética  do  Produto  Interno  Bruto 




aumentar,  de  8,0 Mtep  em  1994  para  12,6 Mtep  em  2004.  Por  outro  lado,  em  2004,  os  
combustíveis  fósseis  continuavam  a  representar mais de  80%  do  consumo  total de  energia 
primária. O mix energético nacional associado ao  crescimento da procura energética nestes 
sectores  representa  um  grande  desafio  para  Portugal,  em  especial  no  que  diz  respeito  aos 
compromissos  assumidos  no  âmbito  do  Protocolo  de  Quioto  e  do  acordo  de  partilha  de 
responsabilidades  da  UE.  Muitos  dos  instrumentos  que  promovem  desenvolvimento 
sustentável da procura energética, em particular nestes três sectores, podem ser potenciados 
localmente. 
Para  definir  os  instrumentos  da  política  nacional  dirigidos  aos  municípios  que  permitem 
inverter  os  padrões  de  consumo  e  produção  de  energia  actuais,  é  necessário  definir 




Por  outro  lado,  na maioria  dos  casos,  a  energia  associada  ao  desenvolvimento  sustentável 
ainda  não  é  identificada  como  prioritária  para  os  municípios.  Isto  deve‐se  aos  recursos 
limitados  das  autoridades  locais,  que  estabelecem  como  prioridade  as  questões  sociais  e 
económicas do Município, desligando as questões energéticas  da estratégia de crescimento da 
economia  local. No entanto,  sem a participação activa dos agentes  locais, não  será possível 
para  Portugal  cumprir  as metas  assumidas no  âmbito do Protocolo de Quioto  e da política 
energética Nacional propostas pelo Governo. 
“As  autoridades  locais  constroem,  operam  e mantêm  a  infra‐estrutura  económica,  social  e 








para  promover  uma  participação  “bottom‐up”  (local  para  nacional)  no  desenvolvimento 
sustentável. O processo das A21L  é participado pela  comunidade  e  é dinâmico, pelo que  é 
adaptável às diferentes realidades: procura e a oferta de energia  dos municípios, assim como 












seu  impacto  directo  no  ambiente  e  qualidade  de  vida  dos  cidadãos,  na  economia  e  na 
sociedade. 













Meteorological  Organization  –  WMO)  constituíram  o  IPCC  (Intergovernmental  Panel  on 
Climate  Change/Painel  Intergovernamental  sobre  Alterações  Climáticas),  encarregado  de 
apoiar  com  trabalhos  científicos  as  negociações  da  Convenção‐Quadro  das  Nações  Unidas 
sobre Alterações Climáticas. 
Este  foi um  passo  importante para  as Nações  do mundo  chegarem  a  um  acordo  sobre  um 






As  atribuições  da  Convenção  são:  criar  instrumentos  e  mecanismos,  promover  a  gestão 
sustentável e demais condições que possibilitem alcançar a estabilização das concentrações de 
gases de efeito estufa na  atmosfera num nível que não  interfira perigosamente no  sistema 





Da  Convenção‐Quadro  das  Nações  Unidas  sobre  Alterações  Climáticas  de  1992  resultou  o 
Protocolo de Quioto, que  foi  adoptado em 1997 e entrou em  vigor em  Fevereiro de 2005, 
após 55 Países o terem ratificado, sendo que as suas emissões corresponderem a mais de 55% 
das  emissões  totais de CO2 dos  Países desenvolvidos  (Anexo  I da Convenção)  (ONU,  1998), 
tomando como referência o ano de 1990. 
O Protocolo de Quioto obriga, colectivamente, os países desenvolvidos (listados no Anexo I ao 






















Em  Janeiro  de  2006  foi  publicado  um  relatório  que  avalia  o  estado  de  cumprimento  do 
Protocolo  de  Quioto  por  parte  de  Portugal  e  revê  as  estimativas  de  projecção  de  GEE 
efectuadas no PNAC (ver secção 2.1.2). Esse relatório aponta para uma estimativa de evolução 
das  emissões  de GEE  em  Portugal  acima  da meta  de  cumprimento  (27%),  em  12%  para  o 
cenário de referência e de 9% para o cenário com medidas adicionais, o que cria a necessidade 
de reduzir emissões de GEE em mais 7,3 Mt  (1) CO2eq e de 5,5 MtCO2eq para os dois cenários, 
respectivamente  (Rosas).  Esta  estimativa  já  foi  superada  pela  negativa  uma  vez  que  as 
emissões  de  GEE  nacionais,  em  2005,  já  ultrapassavam  as metas  estabelecidas  em  13,4% 
(Eurostat: Environment and Energy), ou seja  já aumentaram em 40,4% em relação ao ano de 
referência 1990. (Juventude, 2005) (Schimdt, Nave, & Guerra, 2005) 
Para  cumprir  com os  compromissos  assumidos  a nível nacional, o país  tem que equacionar 






















Em 2006,  a CAC decidiu promover uma  revisão do PNAC,  com o objectivo de  consolidar  as 
medidas concretizadas e de adoptar novas políticas e medidas, em vários sectores, com vista a 
aproximar a situação nacional dos compromissos  internacionais. Tal revisão deu origem a um 
novo  Programa  Nacional  para  as  Alterações  Climáticas,  o  PNAC  2006  (  (Presidência  do 
Conselho de Ministros, 2006). 
No PNAC 2006 são propostas medidas que têm por objectivo ajudar Portugal atingir a meta de, 









Um  dos  compromissos  assumidos  no  âmbito  da Agenda  21  foi  a  elaboração de  estratégias 
nacionais de desenvolvimento sustentável. No  seguimento deste compromisso, em 1997, os 
Estados  Membros  da  União  Europeia,  incluindo  Portugal,  acordaram  apresentar  as  suas 
estratégias no quadro de preparação da Cimeira sobre Desenvolvimento Sustentável prevista 
para 2002, que veio a decorrer em Joanesburgo. Neste sentido, de acordo com a Resolução do 
Conselho  de Ministros  nº  39/2002,  de  1  de Março  de  2002  (Presidência  do  Conselho  de 














 Promover a  integração do ambiente nas políticas sectoriais  ‐ dissociar o crescimento 
económico da utilização dos recursos e dos impactes ambientais; 
 Promover a alteração dos padrões de produção e consumo; 
 Estabelecimento  de  parcerias  estratégicas  visando  a modernização  das  actividades 
económicas, sociais e das organizações; 
 Promover  o  emprego,  a  educação  e  a  formação,  a  investigação,  a  cooperação 
tecnológica  e  a  qualificação  profissional  reforçando  capacidades  e  visando  a 
competitividade da população portuguesa;  




Após  a  Cimeira  de  Joanesburgo  foi  reforçada  a  necessidade  dos  países  implementarem  as 
estratégias  entre  o  período  de  2005  a  2015.  Assim,  depois  da  discussão  pública  do  ENDS, 













como membro  da  União  Europeia  (UE),  não  pode  deixar  de  se  enquadrar  num  panorama 
comunitário.  A  energia,  devido  às  suas  implicações  no  desenvolvimento  e  crescimento 
económico, social e ambiental das nações, tem tido especial atenção por parte da UE. Neste 
âmbito,  foram  lançados  pela  CE  vários  documentos  com  o  objectivo  de  promoverem  a 
sustentabilidade  da  União  Europeia,  a  integração  das  políticas  e  instrumentos  e  a 
implementação por parte dos Estados Membros de medidas que contribuam para o objectivo 
comum de crescimento.  
Recentemente,  em Março  2007,  a CE  lançou novos objectivos para  combater  as  alterações 
climáticas resultantes do impacto das emissões de GEE: 
 Até 2020, reduzir as emissões de GEE na UE em pelo menos 20%, em comparação com 
















A partir da nova meta  global para  as  energias  renováveis, deverão  ser  estabelecidas metas 
globais  diferenciadas  a  nível  nacional,  atendendo  aos  diferentes  pontos  de  partida  e 
potencialidades  nacionais.  Exceptua‐se  o  sector  dos  biocombustíveis,  para  o  qual  deve  ser 
cumprida  a  meta  mínima  de  10%  em  cada  Estado Membro.  No  entanto  a  CE  ainda  não 
apresentou a proposta de nova Directiva sobre a utilização das  fontes de energia renováveis 
(FER) que permita atingir as novas metas para o sector energético. 
As  linhas  estratégicas  da  política  europeia  são  documentadas  nos  Livros  Brancos  (primeira 




disposições  legislativas  e  administrativas  dos  Estados‐Membros.  As  disposições  de  uma 




 Livro  Verde:  Para  uma  estratégia  europeia  de  segurança  do  aprovisionamento 
energético (Comissão Europeia, 2000); 
 Directiva  relativa à promoção da electricidade produzida a partir de  fontes de energia 
renováveis no mercado interno da electricidade (União Europeia, 2001); 
 Directiva relativa ao desempenho energético dos edifícios  (União Europeia, 2002); 
 Directiva  relativa  à  promoção  da  utilização  de  biocombustíveis  ou  de  outros 
combustíveis renováveis nos transportes (União Europeia, 2003); 






 Directiva  relativa  à  eficiência na utilização  final de  energia  e  aos  serviços energéticos 
(União Europeia, 2006); 














































 Roteiro  das  Energias  Renováveis  ‐  Energias  Renováveis  no  Século  XXI:  construir  um 
futuro mais sustentável (Comissão Europeia, 2007); 
 Rumo  a  um  Plano  Estratégico  Europeu  para  as  Tecnologias  Energéticas  (Comissão 
Europeia, 2007). 





Portugal,  como  todos  os  Estados Membros  da  União  Europeia  (UE),  está  dependente  das 
resoluções e linhas estratégicas da comunidade no que respeita à política energética. Também 
os  compromissos  no  âmbito  do  Protocolo  de  Quioto,  tanto  a  nível  internacional  como 
europeu, são essenciais na delineação da política energética nacional.  
Assim,  a  política  energética  Portuguesa  é  estruturada  em  torno  da  Europa,  através  da 
integração  das  linhas  estratégicas  apresentadas  nos  Livros  Verdes  e  da  obrigatoriedade  da 
transposição das directivas, e do Protocolo de Quioto, onde o sector energético representa um 
papel fundamental.  





Em  2003  foi  aprovada  a  Resolução  do  Conselho  de Ministros  no.  63/2003,  de  28  de  Abril 
(Presidência  do  Conselho  de Ministros,  2003),  onde  são  definidas metas  indicativas  para  a 
produção de energia eléctrica a partir das fontes de energia renovável (E‐FER) para 2010. 
Em 2005 foi aprovada a Resolução do Conselho de Ministros no. 169/2005, de 24 de Outubro 














Em  2007,  o  Governo,  apresentou  novas metas  energéticas  para  2010,  que  vão  desde  um 
aumento do consumo de electricidade com base em energias renováveis, passando dos 39%, 
estabelecidos  na  Directiva  Europeia  2001/77/CE,  para  45%;  à  utilização  de  10%  de 
biocombustíveis  nos  transportes  rodoviários,  em  oposição  aos  5,75%  propostos  na  RCM 
nº169/65.  







































Na Figura 2 está  representada a Dependência Externa  (5) de  recursos energéticos para os 27 
Estados  Membros  da  UE,  Croácia,  Turquia,  Islândia  e  Noruega,  em  2005  (Eurostat: 
Environment  and  Energy).  A média  Europeia  foi  de  53,8%,  enquanto  Portugal  esteve  nos 
90,12%, ou seja, o consumo de energia primária no nosso país está quase na sua  totalidade 
























Também  é  importante  referir  que  2  países  Europeus  tiveram,  em  2005,  uma  Dependência 
Externa  inferior a  zero, de onde  se destaca a Noruega  (não  representada na Figura 2),  com 
622% negativos. Valores negativos indicam que o país é exportador de energia. Este indicador 
é  superior  a  100%  no  caso  do  Chipre,  o  que  está  relacionado  com  a  falta  de  recursos 




nos  27  Estados Membros  da UE,  Croácia,  Turquia,  Islândia  e Noruega,  em  2005  (Eurostat: 
Environment and Energy). Neste ano, em Portugal, 13,4% da procura energética teve origem 







Itália,  Reino  Unido,  Alemanha  e  a  média  dos  27  Estados  Membros  da  UE  (Eurostat: 
Environment  and  Energy).  A  intensidade  energética  expressa  a  eficiência  energética  da 
                                                                
















De referir que os países como a  Itália e a França tiveram  intensidades  inferiores a Portugal e 
têm  conseguido  manter  a  tendência  constante,  a  eficiência  energética  tem  conseguido 
acompanhar o crescimento económico. Países como a Alemanha, a França e o Reino Unido, 
em particular este último, a tendência decrescente da  intensidade energética significa que as 
medidas  de  promoção  de  eficiência  lançadas  nestes  países  estão  a  resultar  e  deverão  ser 
estudadas como exemplos a adaptar para a realidade Portuguesa e a replicar no nosso país. De 
1995  para  2005,  todos  os  países  representados  na  Figura  4  registaram  um  aumento  do 
Produto Interno Bruto (PIB). 























2005,  Portugal  emitia  40,4%  (Eurostat:  Environment  and  Energy)  (7)  acima  dos  valores 
verificados  no  ano  base,  o  que  em  termos  absolutos  representa  90,9Mt  (Instituto  do 
Ambiente,  2007).  Em  2005,  as  emissões  de  CO2eq.  resultantes  da  produção  de  energia 
(combustão)  representaram  69,4%  do  total,  que  em  termos  absoluto  representa  63,1Mt 
(Instituto do Ambiente, 2007) . 
Em  termos de  intensidade  carbónica  (8),  em  2005  Portugal  apresentou  valores  superiores  à 

















































verificadas  no  ano  base,  meta  estabelecida  para  o  período  2008  ‐  2012.  Verifica‐se  uma 
tendência  de  crescimento  das  emissões  com  um  ligeiro  abrandamento  nos  últimos  anos, 










garantida por  Lenhas e Resíduos  Florestais  (75,8% da produção doméstica em 2005) e pela 
hidroeléctrica  (11,4% da produção doméstica em 2005). A elevada percentagem de Lenhas e 






















com  o  nível  das  albufeiras,  que  varia  significativamente  nos  anos  de  seca.  Por  exemplo, 

























Em  1994,  a  energia  geotérmica  verifica  um  aumento  significativo  devido  ao  início  da 
exploração  da  Central Geotérmica  da  Ribeira Grande,  nos Açores,  com  uma  capacidade  de 
geração actualmente de 13 MW. Esta tendência de crescimento tem‐se mantido também, em 
parte,  devido  ao  crescente  interesse  nas  centrais  de  aproveitamento  geotérmico  de  baixa 
entalpia. O potencial de energia geotérmica em Portugal Continental está essencialmente nos 
aproveitamentos de baixa temperatura. 
A  potência  atribuída  pelo  Governo  e  o  aumento  da  tarifa  no  início  de  2005  levou  a  um 
acréscimo da produção de biogás logo nesse ano. No entanto, é de esperar que esta tendência 
seja mais notória em 2006 e em anos posteriores (dados que ainda não estão disponíveis para 
serem  apresentados  no  presente  trabalho).  Também  a  construção  de  novos  sistemas  de 
Estações de  Tratamento de Águas Residuais  (ETAR) podem  contribuir para um  aumento do 
aproveitamento energético do biogás. 
Portugal é um dos países da Europa com maior disponibilidade de radiação solar e excelentes 
condições para a  conversão  fotovoltaica. No entanto, até 2005, este  recurso  tinha  sido mal 
aproveitado  para  usos  energéticos.  O  mercado  português  de  colectores  térmicos  cresceu 
pouco,  com  uma  média  de  instalações  de  5.000  m²/ano.  Por  outro  lado,  até  2005,  os 
investimentos em sistemas fotovoltaicos foram pontuais (aplicações domésticas fora da rede, 
parquímetros,  sinalização, bombagem de água para  irrigação, …). No entanto, com os mega 
projectos  de  Serpa  (potência  instalada  11MW)  e  da Amareleja,  em Moura  (projecto  inicial 
apontava para os 62 MW de potência instalada), esta situação será invertida, o que deverá vir 
reflectido  nas  estatísticas  de  2007  (ano  de  início  de  funcionamento  da  central  de  Serpa, 





do  sector. Actualmente existe um  conjunto de projectos‐piloto  a  serem  implementados em 
Portugal  utilizando  diferentes  tecnologias,  algumas  das  quais  desenvolvidas  pela  indústria 
nacional.  
Outras  alternativas,  como  o  hidrogénio  (H2),  ainda  estão  longe  de marcar  a  produção  de 
energia em Portugal. Embora actualmente, à escala Mundial, estejam a ser utilizados muitos 
recursos  no  desenvolvimento  e  enquadramento  do H2  como  veículo  energético,  ainda  não 













combustíveis  fósseis. Para este  facto contribuiu a  introdução do gás natural em Portugal em 
1997 e um aumento do consumo de energia primária com origem no petróleo  (32,7%) e no 






















Entre  1990  e  2005,  o  consumo  de  energia  final  aumentou  em  Portugal  em  cerca  de  6,963 
Mtep, que corresponde a um crescimento de 59,5%. Os sectores que mais contribuíram para 
este  crescimento  foram  os  serviços,  que  se  destaca  com  um  crescimento  de  275,4%,  e  os 











O sector com uma maior contribuição no consumo de energia  final, em 1990,  foi a  indústria 
(40%),  seguida  dos  transportes  (31,9%).  Estas  posições,  em  2005,  foram  invertidas  com  os 
transportes a terem um contributo para o total do consumo de 37,7%, e a indústria de 30,3%. 

















Em  relação  às  formas  de  energia  presentes  no  consumo  de  energia  final,  como  seria  de 








Estatística). A  redução do consumo de energia  final na  indústria nos últimos anos  resulta de 
uma  crescente  aposta  em  tecnologias  e  soluções  energéticas mais  eficientes.  O  custo  da 
energia  tem  impacto directo,  a  curto prazo, nos  resultados  financeiros do  sector  industrial, 
pelo que é de esperar que o consumo continue a descer, resultante do  investimento no uso 
racional de energia, na eficiência energética. 


















A  introdução  de  gás  natural  em  Portugal  levou  a  um  decréscimo  do  consumo  de  outros 






























No  sector  primário,  grande  parte  do  consumo  de  petróleo  deve‐se  á maquinaria  agrícola 
(tractores, debulhadoras, compactadoras…) e às frotas pesqueiras. A electricidade, a segunda 
maior parcela do  consumo  (em 2005  representava 15%),  é  consumida para  iluminação,  em 






à  falta  de  tecnologias  de  combustíveis  alternativos  disponíveis  comercialmente,  específicas 





















O  sector dos  serviços  foi o que apresentou uma maior  taxa de  crescimento do consumo de 
energia  final  entre  1990  e  2005.  Este  crescimento  está  directamente  relacionado  com  o 
crescimento da actividade terciária e, também, com o aumento das necessidades de conforto 
no local de trabalho (climatização). 


























Petróleo Gás Natural Electricidade Renováveis Calor
Ana Pipio 
38 de 102  
De  referir  que  o  consumo  de  energia  do  transporte  rodoviário,  é  significativamente mais 
elevado  do  que  em  qualquer  um  dos  restantes meios  de  transporte:  em  2005,  segundo  o 
balanço energético nacional, representava 90% (DGEG).  







em Portugal a  incorporação dos biocombustíveis  (biodiesel) no gasóleo rodoviário teve  início 
apenas  em  2006.  Embora  actualmente  haja  um  grande  investimento  na  investigação  e 
desenvolvimento de novas tecnologias com base em combustíveis alternativos, essas soluções 
ainda  não  estão  disponíveis  no  mercado.  Já  existem  vários  modelos  híbridos  (gasolina  e 



































Lenhas  e  Resíduos  Florestais,  utilizados  para  aquecimento  e  nas  cozinhas.  Embora  estes 




Os  cenários  de  evolução  da  procura  até  2030  para  Portugal  tiveram  por  base  o  estudo 
“European Energy and Transports – Trends to 2030 – update 2005”, efectuado pelo  Instituto 














Petróleo Gás Natural Electricidade Renováveis Calor
Ana Pipio 
40 de 102  
NTUA), para  a Direcção Geral  de  Transportes  e  Energia,  da  Comissão  Europeia  (Mantzos & 
Capros, 2006). 
Para  a  definição  dos  cenários  foi  considerado  que  as  políticas  e  tendências  existentes  nos 
Estados  Membros  se  mantêm,  não  são  consideradas  acções  complementares  às 
implementadas até 2004 para o cumprimento de metas, quer da política energética quer do 
Protocolo de Quioto.  
Nas Figura 16 e Figura 17 estão  representadas, para um  cenário BAU  (Business As Usual), a 



























Na  Figura  18  está  representada,  para  um  cenário  BAU,  a  evolução  das  emissões  de  CO2eq 





















Nos  cenários  elaborados  por  Mantzos  &  Capros,  o  Sector  Terciário  inclui  os  serviços, 
agricultura e pescas. 









































permitam  utilizar  recursos  energéticos  endógenos  do município  e  diminuir  a  utilização  de 
combustíveis de origem fóssil. O estudo é centrado no consumo de energia, pelo que não será 
realizada nenhuma análise às opções tecnológicas disponíveis.  









a procura actual do município ou  sistema em que estão  integradas. Ou  seja,  toda a energia 














































energia,  do  desenvolvimento  sustentável  e  para  municípios.  No  entanto,  nenhum  dos 
trabalhos  disponíveis  é  dedicado  ao  estudo  do  impacto  das  acções  a  nível municipal  nas 
políticas nacionais, na área da energia. Assim, no presente trabalho é proposto um conjunto de 
indicadores  que  permitem  avaliar  o  impacto  de  acções  locais  dirigidas  à  melhoria  do 
comportamento energético dos municípios ‐ na eficiência energética, na penetração de FER e 
na redução de emissões de GEE ‐ nas políticas nacionais.  






 Os  indicadores  devem  permitir  avaliar  quantitativamente  pelo menos  duas  das  três 
áreas  de  análise:  eficiência  energética,  penetração  de  FER  e  redução  de  emissões  de 
GEE; 
 Cada  indicador  deve  ser  expressivo  de  um  dos  temas  a  abordar  e  não  deverá  se 
sobrepor a outro, de forma a minimizar o número de indicadores a utilizar na análise. 
Outros critérios de selecção considerados foram a disponibilidade de dados e/ou a dificuldade 
em  obtê‐los,  e  a  fácil  leitura  e  compreensão  dos  indicadores.  A  quase  totalidade  dos 
indicadores  é  dimensional.  Foram  considerados  valores  absolutos  porque  permitem  uma 
leitura, compreensão e avaliação mais fácil dos indicadores. 
Os  indicadores estão divididos em dois níveis:  Local e Nacional. Os  indicadores do primeiro 








Com base nos critérios de selecção acima  indicados, são propostos os  indicadores  listados na 
Tabela 2. 
Tabela 2 – Indicadores: definição 








































































Para  além  das  metas  indicadas  na  Tabela  2,  os  indicadores  de  nível  nacional  também 














O  resultado  é  expresso  em  quilowatt‐hora  por  habitante  (kWh/hab).  Para  além  da 




























Poupança anual gerada pela solução proposta
 
Equação 4 






nacional,  para  calcular  os  indicadores  de  nível  nacional:  Poupança  Energética  Nacional 






Como  variáveis  auxiliares,  são  identificados  os  potenciais  nacionais  perfeitos  de  Epro 
(PNPEpro), da Capacidade  Instalada  (PNPCap) e de ECO2  (PNPECO2), que equivale à energia 
que  seria produzida, à  capacidade  instalada e as emissões de CO2eq evitadas  caso a  solução 
proposta fosse aplicada a todos os sistemas convencionais existentes, em todos os municípios 
Portugueses.  Por  exemplo,  no  caso  da  integração  de  painéis  solares  para  aquecimento  de 






























EENac  factor a  Potencial de redução do consumo de energia
M
  Equação 8 
























através das  suas Agências de  Energia,  a programas de promoção de  eficiência  energética  e 
utilização mais  sustentável de energia. Para o presente  trabalho  foi  tido em  consideração o 






com  eficiência  energética  superior  ao  standard  de mercado”  (ERSE,  Plano  de  Promoção  da 
Eficiência no Consumo de Energia Eléctrica  ‐ Breves notas, 2007)  foi de 54,28%  (ERSE, ERSE 
recebe 140  candidaturas ao PPEC de 2008  ‐ Comunicado de  Imprensa, 2007). Considerando 
que  as  medidas  propostas  no  presente  trabalho  se  enquadram  nesta  tipologia,  podemos 
considerar  que  a  adesão  dos municípios  a  programas  de  implementação  de  soluções  que 
promovem a utilização mais sustentável de energia ronda os 15%.  


















 Acção  Tipo  1:  Introdução  de  solar  térmico  em  equipamentos  desportivos  (pavilhões 
gimnodesportivos e piscinas cobertas); 



























 Duração média  do  equipamento,  ou  seja,  não  foi  tida  em  conta  a  necessidade  de 
substituir tecnologia; 






Ourém, disponíveis no  Instituto Nacional de Estatística  ‐  INE  (Portal do  Instituto Nacional de 
Estatística) e no Instituto da Água (Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água 









































Os preços do  gás natural  e da electricidade estão divididos em dois  grandes  grupos:  sector 
doméstico  e  indústria.  Nos  casos  estudo  propostos  foram  considerados  preços  do  sector 













A  Acção  Tipo  1  consiste  na  introdução  de  colectores  solares  para  aquecimento  de  águas 
sanitárias em pavilhões gimnodesportivos e para aquecimento da água de piscinas cobertas. 
Para  efeitos  da  presente  análise,  foram  considerados  apenas  equipamentos  desportivos 
municipais existentes em 2002 (os dados disponíveis mais recentes).  
Para  cálculo  dos  indicadores  foram  utilizados  valores médios  indicativos,  apresentados  na 
Tabela  6,  que  tiveram  por  base  informação  reunida  na  brochura  “Colectores  Solares  para 














Segundo  dados  da  Direcção  Geral  de  Energia  e  Geologia  (DGEG,  2004),  o  consumo  das 
actividades desportivas está, quase na totalidade, dividido entre propano (22,3%) e gás natural 















Epro (kWh/hab)  2,65 10,23 12,89 
ECO2 (kg/hab)  0,55 2,14 2,69 
Inv (kEuros)  100,08 119,82 219,9 
Tret (anos)  29 9 13 
 
A  introdução de  colectores  solares para aquecimento da água de piscinas  cobertas  tem um 
impacto superior, em termos de energia e emissões de GEE evitadas, do que a  integração do 
mesmo sistema para aquecimento de águas sanitárias em pavilhões gimnodesportivos.  



















































FER  (em  comparação  com  o  cenário  BAU)  de  2ktep  e  15ktep,  em  2010  e  2030, 
respectivamente. No cenário alto o aumento é de 5ktep, em 2010, e 37ktep, em 2030.  
Esta acção também contribui directamente para reduzir as emissões de GEE. Na Figura 22 está 





















cenário alto, em  comparação  com o BAU. Em  termos absolutos e acumulados, em 2030 no 





























Para  cálculo  dos  indicadores  foram  considerados  os  dados  da  população  em  2005  do  INE 
(Portal  do  Instituto  Nacional  de  Estatística)  e  utilizados  os  valores  médios  indicativos 

































t/ano  (sector  doméstico  ‐  516,75  t/ano;  sector  dos  serviços  ‐  422,80  t/ano).  No  entanto, 
conforme  referido  anteriormente,  a  recolha dos OAU no  sector doméstico  é mais  difícil  de 
garantir  e  apresenta  uma  maior  flutuabilidade.  Exige,  também,  um  esforço  maior  de 
consciencialização da população e de campanhas de promoção.  
A  nível  nacional,  segundo  o  balanço  energético,  em  2005  os  transportes  rodoviários  foram 
responsáveis  por  90%  do  consumo  de  energia  do  sector.  Considerando  que  este  valor  se 
mantém, a contribuição para as metas nacionais do aproveitamento de OAU para produção de 
biodiesel está  indicada na Tabela 11. De referir que neste caso, a contribuição para as metas 
















































2015, a  tendência do EproNac  (renováveis) é de  crescimento. No  cenário  alto, é evidente a 
contribuição deste tipo de acção para aumentar consumo de energia final a partir de FER.  
Por outro  lado, o  impacto desta acção na procura de petróleo não é tão evidente (ver Figura 
24),  embora  seja  expressiva.  Isto deve‐se  ao  facto de o petróleo  representar,  entre 2005  e 
2030, ainda uma elevada parcela do consumo de energia final.  
Em termos absolutos, no cenário baixo existe um aumento do consumo de energia a partir de 
























































Para  cálculo dos  indicadores  foram utilizados os valores médios  indicativos apresentados na 
Tabela 12, que tiveram por base  informação reunida no “Guia Técnico de Biogás”, elaborado 
pelo Centro de Conservação de Energia  (CCE, 2000), e  a brochura  “Estratégia  Local para  as 





















Para  calcular  o  valor médio  do  investimento  nos  sistemas  de  aproveitamento  de  biogás  e 


















secundário  e  na  ETAR  2  terciário,  isto  não  afectou  os  cálculos  porque  considerou‐se  que  a 
produção média de biogás é igual nestes dois casos. 



































O  potencial  fica  muito  aquém  da  meta  nacional.  Na  presente  análise  apenas  foram 
consideradas  as  ETAR  em  que  a  introdução  deste  tipo  de  solução  fosse  economicamente 
viável, ou  seja, que  servem mais de 10 000 habitantes. Caso  todos os municípios com ETAR 
nestas condições aderissem a esta acção (factor a =100%), a contribuição para a meta nacional 
seria  de  20,7%.  Este  valor  ainda  está  aquém  das metas  nacionais, mesmo  não  tendo  sido 


























































































Em  relação  ao  aproveitamento  de  OAU,  existe  um  elevado  potencial  de  produção  de 
biocombustíveis  ao  nível  local  no  sector  dos  serviços  (dos  hotéis,  restaurantes  e  cantinas). 
Verificou‐se ainda que o sector doméstico tem também um potencial elevado, maior que nos 
serviços, de aproveitamento dos OAU. No entanto, a recolha dos OAU no sector doméstico é 
















Na Tabela 15 estão  listados os  indicadores de nível  local para os três casos estudo analisados 
para  o município  de  Ourém.  Na  Acção  Tipo  1  foram  consideradas  as  piscinas  cobertas  e 
pavilhões  gimnodesportivos  municipais,  na  Acção  Tipo  2  apenas  foram  contabilizados  os 
serviços e na Acção Tipo 3 apenas se considerou a ETAR 1 de Ourém. 
Tabela 15 ‐ Indicadores de nível local para o Concelho de Ourém 
Indicador  Acção Tipo 1  Acção Tipo 2  Acção Tipo 3  Total 
Epro (kWh/hab)  12,89 40,93 19,44 73,26 
ECO2 (kg/hab)  2,69 8,50 7,87 19,06 
Inv (kEuros)  219,9 ‐‐ 458,5 ‐‐ 
Tret (anos)  13 ‐‐ 14,2 ‐‐ 
 
Se  compararmos  estes  resultados  com o  consumo de  electricidade per  capita do município 
Ourém (3 050 kWh/hab) e as emissões nacionais de CO2eq. do sector energético per capita (5 








em pavilhões  gimnodesportivos  e  para  aquecimento da  água de piscinas  cobertas,  tem  um 
impacto reduzido no consumo de energia final a partir de FER e quase nulo na procura de gás.  






O aproveitamento dos OAU nos  serviços  (restaurantes, hotéis e  cantinas) para produção de 
biodiesel,  para  substituir  a  utilização  de  gasóleo,  contribui  significativamente  para  a meta 
nacional  para  2010  de  10%  de  biocombustíveis  nos  transportes  rodoviários.  Apenas  foi 
considerada a recuperação de OAU nos serviços, embora exista um potencial significativo de 
aproveitamento  de  OAU  no  sector  doméstico.  No  entanto  não  sendo  permitido  aos 
estabelecimentos  comerciais  deitar os OAU  no  esgoto,  a  adesão  dos hotéis,  restaurantes  e 
cantinas a um possível sistema de recolha é mais fácil de garantir e controlar. De referir que, 




A  contribuição  do  aproveitamento  do  biogás  nas  ETAR municipais  através  de  sistemas  de 
cogeração  fica muito  aquém  da meta  nacional  para  unidades  de  tratamento  anaeróbio  de 
resíduos  até 2010. Caso  todos os municípios  com  ETAR em que  a  introdução deste  tipo de 
solução fosse economicamente viável aderissem a esta acção (factor a =100%), a contribuição 
para  a meta  nacional  ainda  estaria  aquém  dos  100MW  de  potência  instalada, mesmo  não 
tendo sido considerado o potencial de aproveitamento de biogás das indústrias agro‐pecuária 
e agro‐alimentar e dos RSU. É necessário criar  incentivos que promovam a  integração destes 





(factor  a  =100%),  continuar‐se‐ia  longe  das  metas  nacionais,  mesmo  a  não  atingir  os 
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economia mais  competitiva.  Estas  acções  ainda  contribuem  para  a mitigação  do  efeito  das 
alterações climáticas, umas das vertentes do desenvolvimento sustentável. 
Outro  factor  comum  a  este  conjunto  de  acções  é  poderem  e  beneficiarem  de  serem 




novos empregos. Estes  factores  também são  impulsionadores da competitividade nacional e 
do desenvolvimento sustentável. 











questões  associadas  à  problemática  energética,  são  as  Agendas  21  Locais  (A21L).  As  A21L 







prática  de  acções  sob  este  conceito  foi  a  elaboração  e  lançamento  da  Agenda  21  na 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida 









A Cimeira de  Joanesburgo, que se  realizou mais  tarde, em 2002,  resultou na “Declaração de 
Joanesburgo  sobre  o  Desenvolvimento  Sustentável”  onde  é  reafirmado  o  compromisso  na 






do  Desenvolvimento  Sustentável  e,  em  particular,  da  Agenda  21,  organizou  em  1994,  em 
Aalborg,  na  Alemanha,  a  1ª  Conferência  Europeia  das  Cidades  e  Vilas  Sustentáveis.  Deste 
evento  resultou  a  elaboração  da  Carta  de  Aalborg.  Este  documento  lista  um  conjunto  de 
compromissos que os seus signatários se comprometem a cumprir em prol da sustentabilidade 














































































































































































um  factor  determinante  para  a  concretização  dos  seus  objectivos.  “As  autoridades  locais 
constroem,  operam  e  mantêm  a  infra‐estrutura  económica,  social  e  ambiental,  gerem  e 
supervisionam  os  processos  de  planeamento,  estabelecem  medidas  e  regulamentos 
















integrado  das  áreas  social,  económica  e  ambiental.  As  A21L  são  desenvolvidas  com  a 
participação  de  diversos  grupos  sociais  e  económicos,  para  promover  uma  participação 







contrário, esta deve  ser adaptada às diferentes  realidades em que  se enquadra. O processo 
das A21L deve  ser participado pela  comunidade e é dinâmico, pelo que o  seu  sucesso está 
directamente  relacionado  com  a  estrutura  política  e  social  das  regiões  em  que  está  a  ser 
implementado. No entanto, existem linhas gerais, propostas de actuação, que servem de guia 
para as regiões e municípios que pretendem iniciar este processo. 

















































A  campanha da Agenda 21  Local  foi  criada para  conceber planos de  acção que,  resolvendo 
problemas  locais, se somarão para ajudar a alcançar resultados globais. A Agenda 21 Local é 
um  instrumento  para  o  desenvolvimento  sustentável,  que  tem  por  base  a  construção  de 
parcerias  entre  autoridades  locais  e  outros  intervenientes  da  comunidade  que  serão 
responsáveis pela sua implementação. 
No entanto, a acção local pode ser promovida a nível nacional. Alguns dos países signatários da 
Agenda  21 optaram por  lançar programas nacionais de  apoio  as A21L. Alguns  exemplos de 
campanhas  nacionais  bem  sucedidos  e  com  elevado  impacto  são  a  Suécia,  Reino  Unido, 









Embora  as  A21L  abordem  o  desenvolvimento  sustentável  de  forma  integrada,  existem 
processos  A21L  com  enfoque  específico  nas  áreas  do  crescimento  económico,  protecção 
ambiental ou coesão social. Na Europa a protecção ambiental é um factor preponderante do 
processo A21L,  no  entanto  é  a  visão  integrada  de  desenvolvimento  sustentável  que  guia  a 
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do  Ambiente  (16)  (IA),  do  Ministério  do  Ambiente,  do  Ordenamento  do  Território  e  do 
Desenvolvimento Regional. 
A primeira referência à Agenda 21 Local em documentos oficiais nacionais é feita na Estratégia 
Nacional para o Desenvolvimento  Sustentável  –  ENDS  (ver  secção  2.1.3).  Entretanto,  foram 
realizadas diversas declarações oficiais sobre a necessidade de promover a nível nacional as 
A21, no entanto ainda não existe uma Campanha Nacional. 
A última grande  intervenção do  IA nesta matéria  foi a elaboração de um  inquérito nacional 


































intervenção  são especificadas de acordo  com as prioridades da  comunidade. Como  referido 










Sector dos Transportes  ‐ Para  inverter a elevada  contribuição do  sector dos  transportes no 
consumo  de  energia  final  (ver  secção  3.3)  é  necessário  sensibilizar  os  cidadãos 
para a utilização de transportes públicos colectivos e outras formas de deslocação 
alternativas  à  utilização  do  veículo  privado.  Estas  acções  devem  ser 
acompanhadas pela criação de condições que permitam às populações escolher 
formas  alternativas  de mobilidade  e,  estão,  em  grande medida,  na  alçada  dos 
municípios. 
Outra  forma  de  minimizar  o  impacto  da  energia  consumida  neste  sector,  é 
aumentar a contribuição dos biocombustíveis. Também nesta área, as autarquias 









Neste  sector  os municípios  devem  dar  o  exemplo,  devem  ser  os  primeiros  a 
implementar medidas de uso eficiente de energia nos serviços camarários. 
Sector doméstico ‐  Para baixar o consumo do sector doméstico (ver secção 3.3), tal como nos 
serviços,  é  necessário  apostar  em  soluções  de  climatização  mais  eficientes, 
nomeadamente  arquitectura  bioclimática,  integração  de  soluções  de  micro‐
geração e baseadas em FER, isolamentos e materiais de construção bioclimáticos. 











O objectivo principal  deste  trabalho  é  avaliar o  impacto de medidas municipais na  área  da 
energia,  nas  políticas  nacionais,  nomeadamente  na  redução  da  intensidade  energética,  no 
aumento da penetração de FER no mix energético nacional e na mitigação das emissões de 
GEE. 
Para  tal,  foi  proposta  uma  metodologia  baseada  em  indicadores  para  avaliar 
quantitativamente o impacto das medidas municipais a nível nacional. A dificuldade maior foi 
conseguir  reduzir  o  número  de  indicadores,  de  forma  a  que  fossem  suficientemente 
expressivos e capazes de atingir os objectivos do projecto, numa temática tão complexa como 
a  energia.  A metodologia  proposta  pretende  cobrir  todos  os  sectores  económicos,  fontes 
energéticas e opções tecnológicas. 
Embora a metodologia proposta não exija muitos dados, é necessário que, para cada tipologia 
de  acção  seja  conhecido  um  conjunto  alargado  de  valores  por município,  informação  nem 
sempre disponível ou existente. Outra limitação da aplicação da metodologia aos casos estudo, 







nas  políticas  nacionais.  Também  a  nível  local,  esta metodologia  pode  apoiar  os  autarcas  a 
identificar as áreas em que podem e devem intervir. Se num futuro próximo, como já começa a 











tipologias de  acção que podem  contribuir para  a meta dos biocombustíveis.  Em  relação  ao 
aproveitamento de biogás nas ETAR – considerando que  todas as ETAR que servem mais de 





sublinhar  que,  como  qualquer  metodologia  baseada  em  indicadores,  a  qualidade  dos 
resultados obtidos depende da qualidade dos dados base. 













acções  que  visem  a  reduzir  o  consumo  e  não  apenas  a  produção  mais  limpa  de 
energia; 
 Aplicar a outras situações os casos estudo propostos, por  forma a alargar o universo 












das A21L  é  participado  pela  comunidade  e  é  dinâmico,  pelo  que  é  adaptável  às  diferentes 
realidades:  procura  e  a  oferta  de  energia  dos municípios,  assim  como  necessidades  e  aos 
recursos disponíveis; e ao  longo do tempo. Por estas razões, este  instrumento contribui para 
aumentar de  forma sustentável as acções  locais na área da energia, as áreas de  intervenção 
são  especificadas  de  acordo  com  as  prioridades  da  comunidade. Não  é  possível definir  um 
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Livro Verde:  Para  uma  estratégia  europeia  de  segurança  do  aprovisionamento  energético 
(COM(2005) 265 final, de 22 de Junho de 2005) 
O “Livro verde: Para uma estratégia europeia de segurança do aprovisionamento energético”, 




uma  ruptura  física  permanente  ou  temporária  (esgotamento,  crise  geopolítica,  catástrofe 




Elaboração  de  planos  de  poupança  e  de  diversificação  da  energia;  Difusão  de  novas 














22,1 %  de  E‐FER  no  consumo  total  de  electricidade  da  Comunidade.  Para  Portugal,  a meta 
indicativa de E‐FER no consumo total de electricidade é de 39%.  
São consideradas fontes de energia renovável as energias eólica, solar, geotérmica, das ondas, 





O  objectivo  da  presente  directiva  é  promover  a melhoria  do  desempenho  energético  dos 
edifícios. A directiva obriga os Estados Membros à revisão e actualização da regulamentação 
energética nos edifícios existentes, no caso de Portugal o RSECE  (Regulamento dos Sistemas 







renováveis  nos  transportes  “promove  a  utilização  de  biocombustíveis  ou  de  outros 
combustíveis  renováveis,  em  substituição  do  gasóleo  ou  da  gasolina  para  efeitos  de 
transporte, em cada Estado‐Membro, de forma a contribuir para o alcance de objectivos tais 

















O  Livro  Verde  sobre  a  Eficiência  Energética  apresenta  um  leque  de  opções  que  permite 
alcançar de  forma economicamente eficaz uma poupança energética de 20%  até 2020.  São 
propostas acções que promovam alterações comportamentais dos consumidores e tecnologias 
energéticas mais eficientes.  Foi estimado que este nível de poupança poderá  representar  a 
redução de 60 biliões de euros na  factura energética. As opções  listadas envolvem  todos os 







Por  esta  razão,  foi  publicado  recentemente,  em  Dezembro  de  2005,  o  Plano  de  Acção 
Biomassa  (COM(2005) 628  final). Neste documento  são definidas medidas que promovam o 












































































































Na  Tabela  17  estão  enunciados  os  indicadores  para  avaliação  do  impacto  nacional  da 









Cenário BAU  100,0  99,4 90,5 86,3 86,5 87,6 
Cenário Baixo  100,0  99,5 90,9 87,0 87,6 89,0 
Cenário Alto   100,0  99,8 91,6 88,2 89,2 91,0 
EproNac (Gás)    
Cenário BAU  100,0  112,8 130,0 149,2 162,4 167,7 
Cenário Baixo  100,0  112,7 129,6 148,6 161,5 166,6 
Cenário Alto   100,0  112,5 129,0 147,7 160,3 165,0 
ECO2Nac 2005  2010 2012 2015 2020 2025 2030 
Cenário BAU  1,361  1,446 1,480 1,531 1,575 1,611 1,638 
Cenário Baixo  1,361  1,446 1,480 1,531 1,575 1,610 1,637 
Cenário Alto   1,361  1,446 1,480 1,530 1,574 1,609 1,636 
 











Cenário BAU  100,0  99,4 90,5 86,3 86,5 87,6 
Cenário Baixo  100,0  102,3 98,4 99,1 104,3 110,3 
Cenário Alto   100,0  106,7 110,2 118,3 130,9 144,3 
EproNac (Petróleo)    
Cenário BAU  100,0  104,9 108,6 111,4 110,2 110,7 
Cenário Baixo  100,0  104,7 107,8 110,2 108,6 108,6 
Cenário Alto   100,0  104,3 106,8 108,5 106,2 105,6 
ECO2Nac 2005  2010 2012 2015 2020 2025 2030 
Cenário BAU  1,361  1,446 1,480 1,531 1,575 1,611 1,638 
Cenário Baixo  1,361  1,444 1,477 1,526 1,568 1,601 1,624 
Cenário Alto   1,361  1,442 1,473 1,519 1,557 1,585 1,605 
 





Indicador  2005  2010 2015 2020 2025 2030 
EproNac (Calor)            
 Cenário BAU  100,0  102,1 108,4 117,8 127,2 138,7 
Cenário Baixo  100,0  102,7 110,1 120,5 130,9 143,4 






Cenário BAU  100,0  112,8 130,0 149,2 162,4 167,7 
Cenário Baixo  100,0  112,5 129,0 147,7 160,3 165,0 
Cenário Alto   100,0  111,9 127,6 145,4 157,2 161,0 
ECO2Nac 2005  2010 2012 2015 2020 2025 2030 
Cenário BAU  1,361  1,446 1,480 1,531 1,575 1,611 1,638 
Cenário Baixo  1,361  1,445 1,479 1,529 1,572 1,607 1,632 










A  primeira  etapa  do  processo  A21L  é  a  confirmação  do  compromisso  da  Câmara 
Municipal (CM). Como referido anteriormente, o actor central neste processo deve ser a 
CM  devido  ao  seu  posicionamento  na  comunidade,  pelo  que  o  seu  sucesso  está 







a estrutura e  forma de  implementação do processo A21L. Este documento deve  incluir 
dados sobre: 
 A estratégia global do município; 
 Os  mecanismos  e  estratégias  necessárias  implementar  para  envolver  a 
comunidade no processo; 











As  políticas  e  estratégias  do município  devem  enquadrar  as  prioridades  do  processo 
A21L. Para as definir é necessário identificar a visão a longo prazo (10 anos e mais) dos 
intervenientes  (vereadores,  funcionários  da  CM  e  comunidade)  para  o  futuro  do 
município. Esta  fase também serve para divulgar o processo A21L  junto dos diferentes 
sectores da comunidade. 
A  visão  a  longo  prazo  é  um  processo  consultivo  e  de  promoção  que  pode  ser 





que  estão  a  decorrer  ou  programados  no  que  respeita  à  sustentabilidade,  à  gestão 
ambiental, de território e energética e à intervenção social. Este trabalho deve incluir a 
análise  da  estrutura  da  CM  e  dos  projectos  na  área  da  sustentabilidade  existentes  e 
previstos em cada departamento. Desta  forma é possível avaliar de  forma  integrada o 
que está a ser feito e que falta fazer. 
 Grupos de trabalho 
A questão da  sustentabilidade  é muito  abrangente pois  integra um  vasto número de 
temas  (economia,  coesão  social  e  ambiente)  e  os  respectivos  subtemas. O  Plano  de 
Acção deverá  integrar todos estes aspectos da sustentabilidade, o que representa uma 
elevada quantidade de trabalho e a necessidade reunir um grande número de pessoas 
que  conheçam  e  intervenham  nos  diferentes  aspectos  a  considerar.  Assim,  torna‐se 
necessário definir diferentes grupos de trabalho. As etapas executadas até este ponto, 
em  particular  a  identificação  da  visão  a  longo  prazo,  ajudam  a  definir  os  grupos  de 
trabalho.  Estes  poderão  ser  agrupados  por  temas  (ar,  educação,  emprego, …),  áreas 











cronograma  com  a  estruturação  e  calendarização  de  todas  as  tarefas,  a  alocação  de 
recursos  humanos  e  financeiros  e  uma  estimativa  dos  custos  das  acções/tarefas 
previstas. 
Ao  longo  de  todo  o  processo,  a  comunidade  é  convidada  a  participar,  sendo‐lhe 




bom desenvolvimento do  trabalho, deste modo,  é necessário perceber desde  logo,  a 
melhor forma de envolver os cidadãos, de os convencer a participar, demonstrando‐lhes 
desde o  início quais os benefícios de uma A21L e qual o papel que eles podem ter em 










Um  dos  factores mais  importantes  da  A21L  é  a  participação,  em  todas  as  fases  do 
processo, dos diferentes agentes que  intervêm no município/região. Nesta etapa, essa 
participação também é essencial, pelo que as acções devem ser  implementadas com a 














elaborar  os  relatórios  necessários  à  avaliação  do  processo.  Os  dados  a monitorizar, 







Para  efectuar  uma  avaliação  do  processo  é  necessário  proceder  ao  relato  das 
actividades e,  tanto quanto possível, quantificar o  seu  impacto. Para  tal, é necessário 
desenvolver  ou  definir  um  conjunto  de  ferramentas,  tais  como  indicadores,  que 
permitam medir o desempenho do  sistema. Os  indicadores devem ser desenhados de 




da  A21L  tem  por  base  a  participação  e  envolvimento  da  comunidade,  os  resultados 
devem ser tornados públicos. 
A  avaliação deve  contemplar não  só  as  acções  implementadas  (fase  III) mas  também 
deve permitir aferir o Plano de Acção, as prioridades e a alocação de recursos (fases I e 







nenhuma  das  etapas  é  estanque,  podendo  ser  revisitada  sempre  que  uma  avaliação 
assim  o  indique.  Para  que  este  processo  não  represente  o  reiniciar  de  um  novo 
processo, mas sim rever o existente, é necessário considerar mecanismos de revisão. 
 
